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JUSTIÇA ELEITORAL

WRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
ESTADO UO TOCANTINS

Jta da sessâb extraordinlria
da frilanal legional
Elajtaral da Eitado dn
racantjns, realjzada aas
Imua djas dn Ms de mja da
IPIO, prasjdjda paln Exnr
Sr. Iesrüargadar lmda
flltan losa, cmnmcada para
aníljse da ante-projeta da
lagiuntn lntprna

As oitt› hüraü ea cinquünta luinutoü
(8:50h) do dia novm (?) da maiu dm mil novecantuza a
ncwenta ee quatrm (i994), havendn 000FUR '¡'eLm:'Lu~-s;$.a.› c;›

Tribunal Regiunal Eleitüral do Eâtado d0 Tücantins, em
5e§$ão extramrdinária, ãob a prmsidâncim dm EHMQ Sr.
Uesemhargadür Amado Ciltün Roaa, àqual estiveram
presmntas oa mminantam Juizes Josá Liheratu Cnsta
Póvua, Hurcmlw üulzany dm üosta, Paulo Idêlamu Bumxms
Lima e Joãu Francisco Ferreira. Eñtava repreãantandu a
Procuradoria Regional Eleitorai U Doutmr Carlom Albertu
Uilhena C0ê1h0. Daclarada aberta a sms§ã0, pa530u~5m à
conFmrência da ata da sesgão ordinária antarior eü
Prücurador Regional Eleitoral 5olicitou informaa”eü da
Prasidência za iwuspeito da aessâm de sarvidorem destm
Caaa para participaranu do ZL mPaineL dm ümbatea Sübra
Proceaso Eleitora1, a sar rüaiizadm nm Palácim àraw
guaia, rm› pvóximtv dia l®, terca~füira. S. Exñ maniw
feñtou aua preocupaçãü quanto a posgiveiü desvirtuam
mentus na pauta daquela cmnclava cam riacoa à pm-----

tidarizacão dog debatas. Sugeriu qua um dng membrom do
TRE cmmparaceasa àquelm Encontro, para qum pudessw
pessoalmanta tastamunhar §obre essm ñua preocupmcãu, Já
que na auaência do raprasentanta ministerial ñaria
inviahilizada a raalizacãm da sesaão ordinária mnrcadm
para a meñma data. Em seguida, ü 3r. Pregidentu FeH a
1eitura de peças dü processño adminigtrativm atravém du
qual Foram libaradoa oa mervidoreü KLEBER BUCAR
EñRREIRâ 8 PERDN PEREIRH à entidadm promotora du üimpów
sio -----a Sacretaria da Estadu du ñdministração "~, sob a
ndvertânciade quü suas cmsaõeü sa davam mpenaü por
dever dw curtesia, nãm astandu 03 mwammm autorizadug a
falar em nüma da Corta Ragional Eleitüra1. Apóü amk
discusaõag, Ficou deliheradü qua a saüñãm Urdinária
degignada para u dia 10, terca»faira, üaria adiadn para
a quartaerira imüdiata, li, para quü o própriu reprew
ümntante miniñteriai Q mümbro$ do Tribunal aumparaceüw



JUSTI A ELEITORAL
esam am rwàantu Ficzüu eisc aracldu qum oss prcnzrarssoeaa inw
cluidus na pauta daz tercawPeirm J.lô, çaaarinm julgadczágs n2~1

sseasasão c›rdi.ná'ri.=à. dsss -'4uinta-~l-'eira_. .I.i. Eím sseguida, dáauw

59 j.nír;:ic› à disnzuññãu ar aprcwaçzãu du tzzamto d›::› Regimüntu
Intarnu, rarzaultanüu o sseguintze tmctüz

"TÍTULD III

DA ADMINISTHAÇÃD DU TH|BUNAL

CAPÍTULO l

DO PHESIDENTE

Art 20 - A Presidéncia será exetcida por um de
seus iuízes oriundos da classe de desembargadan eleito nos termos
do arL 1B.

AIL 21 - Compete ao Presidente:
l

- ptesidir as sessões. ptopox e encaminhar as
questões. apurar os votos e proclamar o resultado;

ll - ptoferit o voto de desempate e votar om matéria
administrativa e constitucíonak

III
- corwocar sessões oatraordinátias;

N - dar posse aos membros substitutos e convocá-
los, quando nacessário;

V - distribuit os processos aos membros do
Tribunak

VI - manter a ordem nas sessões. fazendo retirar os
assistentes que as pertutbem e determinat a prisão dos desobedientes;

Vll - assinan com os demais membros e o
Procurador-Hegional, as atas das sessões, depois de aptovadas, e,

iuntamento com este e o relaton os acórdãos do Tribunak
Vill - nomean empossaL promoven eaoneran

demitir e aposentar os sewidores do TribunaL e, se for o caso. designar
os substitutos na forma da Iet

IX - conceder Iicença e férias aos servidores;
X - requisitar le dispensarL autorizado pelo

TribunaL sewidoras públicos quando nocessário ao bom andamento
>d<oaslsewiços da Secretaria; [DESEMPATAH PUSTEHIDHMENTE - 3

Xl - impor aos sewidores penas disciplinares na
forma da Ie¡, ressalvadas as atribuições da Conegedoria;

XII - conhecan em grau de recurso, das docisões
administrativas da Secretaria;

Xlll - atribuit ao Diretor-Getal da Secretaria
competencia para efetuat despesas dentro dos limites Iegais e ordenar y ;

o pagamento das demais; v

XIV - concadeL na forma da IaL gratiñcações aos
sewidores requisitados para a Secrataria ou para os cattótios eleitorais;

XV - tomat providéncias e eapedit ordens não
depondentes do Tribunal e dos relatores, em assuntos pertinentes à
Justiça Eleitoral ;A Ê g
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USTI A ELEIT RAL . .

XVI - cànce , qua prevnsto em leL gta-

tíicação por sewicos extraordinários:

XVII - aptecial a proposta orçamentátia do
TribunaL os pedidos de créditos adicionais e ptovisões, os balanços
orçamentário, financeiro, patrimonial e de compensação e as tomadas
de contas submetidas pelo Diretor-Geral para encaminhamento aos
órgãos competentes;

XVIlI - representar o Tribunal nas solenidades e
atos oficiais, podendo dolegar essa atribuição, quando iulgar

conveniernte;
XIX - designar data pata a renovação das

eleições, nos termos do disposto no arL 201 , parágrafo único, do
Código Eleitoral;

>°< - designat, os iuízes que devetão ptesidit as
respectivas mesas receptoras, quando se tivet de renovar eleições em
mais de uma seção da mesma zonalart 201 , V do CE];

>Ó<l - nomear os membros das iuntas eleitorais,

após a aprovação do Tribunat
>0<II - comunicar ao Tribunal Superior e aos iuízes

eleitorais os registros de candidatos efetuados pelo Tribunal e, quando
se tratar de candidato militaL comunicar também à autoridade
competente;

>0<ll| - abriL autenticar e encerrar os liwos de
contabilidade e de atas dos pattidos políticos;

>Ó<IV - admitir e encaminhar ao Tribunal Supotior
os recursos interpostos das dacisões do TribunakW - submeter ao Tribunal Superior a necessi-
dade do afastamento de membros do Ttibunal [art. 30, inc. l||, do CE]:

>O<V| - comunicar ao Tribunal de Justiça o
afastamento das funções, na Justiça comum, concedido aos iuízes
eleitorais:

>°<V|| - assinat os diplomas dos candidatos eleitos

para cargos federais e estaduais;
>O<Vl|l - dwante as férias coletivas do TribunaL

pteparar os processos deWWa de mandado
de segurança e de iniunção ou medidas cautelares, de competéncia
originária do TribunaL e decidir os pedidos de liminaL bem assim detar-

minat libetdade provisória ou sustação de ordem de prisão, subme-
tendo sua decisão. se concessiva. ao Wmda Corte na primeita
sessâo ordinária após as férias;

>Ó<IX - aprociat pedido de susponsão de liminar em
mandado de segurança, de iniunção e MWaconcedida por
iuízes de zonas eleitorais [art. 4' da Lei 4.34B/S4 e art. 4' da Lei
8.437/92 ];

>OO< - mandar publicaL no Diário da Justiça, os
resultados finois das eleições federais, estaduais e municipais;

>00<l - abtir concursn para provimento dos cargos
da Secretatia do TribunaL e nomear os eaaminadores mediante
indicação do Tribunat

>00<|l - delegar atribuições ao Vice-Presidente;
>°Ó<lll - velar pela regularidade e pela exatidâo

das publicações;
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>ÓO<NLUWÔQÃÉÊT§§§ÉCUÇSO e comunicação
das decisões do Ttibunal latL 25?, parágrafo único do CE];W - desempenhar as demais atribuições que
lhe forem conferidas por Ioi.

CAPÍTULO ll

DD VICE-PHES|DENTE

ArL 22 - Caberá a Vice~Presídüncia ao desem-
bargador que nSo for eleito Ptesidente.

AIL 23 - Compete ao Vica-Presidenta:
l

- substituir o Presidente nas suas faltas a
impedimentos;

II
- relatar os recursos de decisões administrativas

do Ptesidente. ficando este sem direito a voto;
lll

- SUPHIMIH;
N - orientar e inspecionar os sewiços da biblioteca

do TribunaL autorizando a aquisição da obras:
V - ditigit e orientar as publicaçõas a cargo do

TribunaL aprovando a matéria a ser divulgada;
VI - exercet as atribuições que lhe forem delegadas

pelo Ptesidonta;
Vll - ptesidir comissões de concurso pata o

ptovimento de cargos no amhito da Justiça Eleitoral , assegurada a
ptesença de dois setvidmes estáveis;

Vlll - desempanhar as demais atribuições que lhe
forem confaridas por |ei.

AtL 24 - U Vica-Prasidente será substituído em
suas faltas, impedimentos ou suspeição pelo membro que o seguir na
ãrdem de antigüidade no Tribunat em caso de empate. pelo mais
I osa

ArL 25 - U Vica-Presidente sará sempra
contemplado nas distribuiçõas dos feitos, salvo quando na Presidéncia,

mas neste caso funcionará nos feitos a que iá estiver vinculado comoH
3

'Í4 WV ' "
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rolator ou rewsor.

CAPÍÍULD III I

'

DD CURHEGEDDH-HEGIONAL ELEITDHAL
L/

ArL 26 - As funções de Corregedor-Hegional serão
exorcidas cumulativamente com as de Vice-Presidente.
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ParágrLFÊTÔSÊoEEFÚTMQQdm será substituído
em seus impedimentos por membro do TribunaL na ordem decrescentç
de antigüidade, excluído o Presidente.; no caso de empate, pelo mals
idosa

Art. 27 - Ao Corregedor incumbe a inspeção e
correição dos sewiços eleitorais e. especialmentez

|
- receber e processar os pedidos de providôncias

apresentados contra os iuízes eleitorais, encaminhando-os ao Tribunal
com o resultado das sindicâncias a que procedeL quando considerat
aplicáve| a pena de adverténcia, ressalvado o disposto no arL 126. §
49;

III
- velar pela fiel execução das Ieis e pela boa

otdem e caleridade dos sewiços eleitorais;

IV - verificar sa são observados, nos processos e
atos eleitorais. os prazos legais; se há ordem e regulatidade nos papéis,
fichátios e liwos, estes devidamente escriturados e consewados de
modo a presewá-Ios de perda. extravio ou qualquer dano,' se os iuízes
e escrivães mantém petfeita eaação no cumprimento de seus devetes;

V - investigar se há crimes eleitorais a reprimir e se
as denúncias iá oferecidas têm curso normat

Vl - verificar se há enos, abusos ou inegularidades
que devam ser corrigidos, evitados ou sanados, determinando, por
provimento. a providôncia a ser tomada ou a conigenda a se fazeu

Vll - dat conhecimento ao Tribunal sobre a
exisçêpcia de falta grave ou de procedimento que Ihe não caiba
comgm

VIII - aplicar ao escrivão eleitoral ou ao servidor do
cartório a pena disciplinar de advettôncia, censura ou suspensão até
trinta dias. conforme a gtavidade da falta. sendo necessátia no último
caso, que se instaure processo administrativo disciplinar;

IX - cumprir e fazer cumprir as determinações do
Tribunat

X - orientar os iuízes eleitorais quanto à
regularidade dos sewiços nos respectivos iuízos e cartórios;

Xl - fiscalizar o cumprimento de precatórias e
cartas de ordem;

Xll - instaurar e dirigir inquérito administrativo contra
iuiz cleitoral [art. 125].

Xlll - determinan nos casos de plwalidade de
inscrição eleitoraL em zonas difetentes. a instauração de ptocessos de
cancelamento, estabelecendo a competência iurisdicional para
instrução e iulgamento dos mesmos

ArL 28 - Compete, ainda, ao Corregedorz
I

- escolher o seu Secretário, conceder-Ihe licença
e férias, bem como aos demais sewidores que Ihe fmem diretamente
subordinados;

II
- manter na devida ordem a Secretaria da

Corregedoria e exercer a fiscalização de seus sewiços;
lll - pmcedet nas reclamações a correição que se

impuseL a fim de determinar as providências cabíveis;
/«
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N - cómõêàt WPQBMente do Tribunal a sua
auséncia, quando se locomoveL em correiçâo. pata qualquer zona
fora da Capitat

V - convocat à sua presença o iuiz e|eitoral da
zona que deva pessoalmente prestat informações de intetesse para a
Justiça Eleitmal , ou indispensáveis à solução do caso concreto;

VI - exigiL quando em correiçâo na zona eleitmaL
que o oficial do registro civil informe os óbitos de pessoas alistáveis

oconidos nos dois meses anteriores à sua fiscalizaçãa a fim de aputat
se está sendo obsewada a legislação em vigou

Vll - apreciat as ptovidéncias imediatas e as
investigações preliminares nas questões relativas à propaganda eleito~

tal;

Vll - desempenhat outras atribuições conferidas
por lei.

AtL 30 - Se o Conegedor chegar à conclusão de
que o sewidor deve ser destituído do sewiço eleitoraL remeterá o
processo ao TribunaL acompanhado do relatória

Art. 31 - Ds provimentos emanados da
Conegedoria Hegional tém efeito vinculante aos iuízes eleitorais que
lhes devem dar imediato cumprirnento.

Art 32 - No desempenho de suas atribuições, o
Conegedor-Hegional se Iocomovetá para as zonas eleitorais nos
seguintes casosz

l
- par determinação do Tribunal Superior ou do

Tribunal Hegional ou de sua PresidénciaJ
ll

- a pedido dos iuízes eleitorais, dovidamente
iustiíicadm

lll
- a requetimento do Ministório Público, eleitor ou

pattido político, deferido pelo Tribunal Hegionalz
IV - sempra que entander necessária

Art 33 - Quando qualquor zona elaitoral estivar

submetida a correição, o Concgedor designará ascrivão, dentre os
sewantuàrios ali existentes ou, ainda, achando conveniente. escolherá

Ipesgoa idônea, dentre sewidores federais, estaduais ou municipais ali

ota os.

_
Parágrafo único - D escrivão dd lam sewirá

medlante comptomisso, sendo seu sewiço considerado mzmpúhlica

ArL 34- Na cortoição a que ptoceder verificará o
Corregedor se após os pleitos estão sendo aplicadas as muitas aos
eleitores faltosos e ainda aos que não se alistatem nos prazos
determinados por |ei.

%~w ÊQJQ
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JUSTIÇA ELEITORAL
AIL 35 - No més de dezembro o Cotregedor

apresentará ao Tribunal o relatório anual de suas atividades,
acompanhando-o de elementos elucidativos e ofetecendo sugestões
que devam ser examinadas no interesse da Justiça Eleitoral .

AIL 38 - Nas diligências a serem realizadas, o
Corregedor poderá sar acompanhado do Procumdor-Hegional ou de
Promotor de Justiça designada

Art 3? - Qualquet eleitor ou partido político poderá
se dirigit ao Conegedou relatando fatos e indicando provas, e pedir
abertum de investigação para apurar uso indevido de poder
econômico. desvio ou abuso de autoridede, am bonefício de
candidato ou de partidos políticos.

Parágrafo único - 0 Corregedon verificada a
idoneidade da notícia. ptocederá ou mandará ptoceder as
investigações, regendo-se estas, no que Ihes fm aplicáveL pela
legislação vigente.

CÀPÍTULD IV

DD PHDCURADOH- HEGIDNAL ELEITDRAL

AtL 38 - Funcionatá iunto ao TtibunaL como
Procurador-Hegional EleitoraL o membto do Ministério Público Federal
designado pelo Procuradm-G eral Eleitoral

§ 1' - Nas faltas ou impedimentos do Procurador-
Hegional funcionará o seu substituta

§ 2| - Durante as sessões o Ptocuradm-Hegional
terá assento à diteita do Presidente larL 481

AIL 39 - Compete ao Procuradar-Hegional:
|

- participar das sessões do TtibunaL podendo
intewin após o ralatório, nos dobates orais dos iulgamentos de matéria
eleitorat

ll
- ptomover a ação penal nos feitos de

compotência originátia do Tribuna|;

lll
- promover a ação de impugnação de mandato

eletivo em razão de abuso do poder econômico, corrupção ou fraude
[CF. arL 14. § 1Ú]. e a argüição de inelegibilidade nos casos do arL 3!.

combinado com o art 2', patágtafo único, inc:. ll, da LC-64290;
N - emitir parecet em todos os feõtos contonciosos x

a administrativos que envolvam matéria eleitorat

V - defendet a iurisdição do Tribunal e a ele
representat sobre a fiel obsewância das leis eleitorais;

Web íà



VI - Wgt mEmAçp fizet necessário ao
desempenho de suas atribuições;

Vll - acompanhau por si ou mediante delegaçãa
os inquéritos instawados para apuração de crimes eleitmais cuio
iulgamento seia da competéncia originátia do Tribunat

IX - expedir instruções aos promotores eleitorais:

X - exarcer outras atribuições que lhe forem
conferidas por lei.

_

Art 40 - O prazo para o Procurador~H egional
manlfestar-se por escrito será de cinco dias, salvo nos casos em que a
Iei estabelecer outro.

Parágrafo único - As comunicações ao Ptocurador-
HeglonaL em qualquer caso, serão feltas pessoalmente.

AIL 41 - Sewirão iunto ao Gabinete do
Procurador-H egional um secretário, um assistente e um auxiliau por ele

indicados dentre os sewidores do Tribunal e designados pelo
Ptesidente."

Em virtudü do adiantadü da hüru, ü
SQHhür Prmsidentü prupõñ 0 ancerramantm da seüaão,
Ficando convmcadu Imvm reuniãü para npós t) Final düñ
Julgamantüs da señüãü ordinárlu prüvlñta para Ll üm maiü
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